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ACÓRDÃO

ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA
PREVENTIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  POLÍCIA
MILITAR.  RISCO  DE  ELIMINAÇÃO  POR
ULTRAPASSAGEM  DE  LIMITE  ETÁRIO.
SENTENÇA  PELA  CONCESSÃO.  REEXAME
NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  LEI
ESTADUAL  Nº  7.605/2004.  LIMITE  MÁXIMO
AUFERÍVEL NO ATO DA MATRÍCULA NO CURSO
DE  FORMAÇÃO  (ART.  2º,  IX).  PREVISÃO,  EM
EDITAL,  DE  DATAS  DE  NASCIMENTO
ESPECÍFICAS  E  DE  DATA  PROVÁVEL  DE
MATRÍCULA. ATRASOS NO CERTAME. CULPA DA
ADMINISTRAÇÃO.  ELIMINAÇÃO
DESARRAZOADA.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.

1. O Edital  do certame prevê limite etário máximo
para ingresso na carreira da polícia limitar, contudo,
disciplinou especificamente os anos de nascimento
mínimo e máximo dos candidatos e a provável data
de matrícula no curso de formação. Assim, eventuais
atrasos  no  prosseguimento  do  certame,  por  fatos
alheios  à  vontade do Candidato,  não são motivos
relevantes  para  afastar  seu  o  direito  à  função
pública,  demonstrando  ser  desarrazoada  eventual
eliminação.

2. A não homologação da inscrição do impetrante no
curso de formação,  portanto,  está a ofender,  além
dos princípios da proporcionalidade e da moralidade,
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o art. 7º, inciso XXX, da Constituição Federal, uma
vez  que,  de  forma  desarrazoada,  utilizou-se  a
superveniente  idade  do  impetrante  como  critério
para excluí-lo  de um certame que,  conforme suas
regras,  o  admitia,  regularmente,  como  candidato
apto  à  realização  do  curso  de  formação.  (RMS
31.932/AC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  16/09/2010,  DJe
24/09/2010).

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de  votos,  em  negar  provimento  ao  apelo  e  ao  reexame
necessário, nos termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fl.
149.

RELATÓRIO

Trata-se de Reexame Necessário e Apelação Cível interposto
pelo ESTADO DA PARAÍBA em face de sentença proferida pelo juízo da 2ª
Vara  da  Fazenda Pública  da  Capital  exarada  nos  autos  do  Mandado  de
Segurança preventivo nº 200.2010.047.550-4, a Ação de Obrigação de Fazer
nº 200.2012.113.634-1 impetrada por JOSELITO DE FONTES SANTANA.

O Apelado/Impetrante alegou ter  se submetido ao processo
seletivo da polícia Militar paraibana, regulado pelo Edital nº 003/2007, que
teria previsto, em seu item nº 1.9, como requisito para o cargo, o limite etário
máximo de 30 anos, auferível quando da matrícula no curso de formação,
previsto para ocorrer em 2008, inclusive indicando que o candidato deveria
“ter nascido entre 1978 e 1990” (fls. 13).

Ocorre  que,  diante  dos  atrasos  no  certame,  fora  somente
convocado  para  a  etapa  “Exame de  Saúde”  somente  em 2010,  portanto
quando já contava com idade superior ao limite imposto.

Dessa  forma,  aduz  que,  por  ter  efetivado  sua  inscrição  no
concurso com idade inferior e, nos termos do Edital, a Administração ter se
comprometido a efetivar a matrícula em 2008, não poderia ser prejudicado
com  a  eventual  eliminação.  Para  tanto,  ajuizou  a  presente  ação
mandamental  com caráter  preventivo,  buscando concessão de segurança
para continuar participando das etapas do concurso.

O juízo originário deferiu liminar (fls. 73/74), confirmada pela
sentença (fls. 111/114) que concedeu a segurança por entender como ilegal a
eliminação fundamentada pelo critério etário.
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No prazo recursal, o Estado da Paraíba apelou (fls. 117/121)
alegando  que  a  fixação  de  limite  etário  para  ingresso  na  carreira  militar
estadual está dentro da legalidade e em conformidade com a atual ordem
constitucional.  Aduz,  inclusive,  serem  discricionários  os  prazos  para
matrícula no curso de formação referido.

Contrarrazões apresentadas (fls.  124/131),  ventilando,  como
preliminar,  a  ausência  de  dialeticidade  do  recurso.  No  mérito,  defende  a
manutenção da decisão originária.

A Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição da preliminar e
pelo desprovimento do apelo (fls. 139/143).

VOTO

DA PRELIMINAR DE INADMISSIBILIDADE DO APELO POR
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE

O Apelado, quando da ofertas das contrarrazões, alegou que
o Apelo era inadmissível por violar o princípio da dialeticidade.

Analisando as razões recursais, constato que não prosperam
tais  alegações,  pois  o recorrente dialogou com a decisão originária como
orientado pelo ordenamento jurídico, atacando os fundamentos da decisão.

Em sendo assim, sem maiores delongas, rejeito a preliminar.

DO MÉRITO

Por  se  tratarem  de  matéria  idêntica,  passo  ao  julgamento
conjunto do Apelo e do Reexame Necessário.

O  Apelado/Impetrante  buscou,  por  meio  da  ação
mandamental,  proteger-se  contra  eventual  eliminação  no  certame  em
decorrência do limite etário estabelecido para acesso aos quadros da polícia
militar paraibana.

As  condições  gerais  para  ingresso  na  carreira  militar
encontram-se previstos nos termos do art. 2º da Lei Estadual nº 7.605/2004
que assim dispõe:

Art. 2º. As condições gerais para o ingresso na Polícia Militar
do Estado da Paraíba são as seguintes:
[…]
IX – completar, no ano da matrícula no respectivo curso,
18 (dezoito) anos, no mínimo, e 30 (trinta) anos, no máximo,
exceto para os candidatos ao QOSPM. [Em destaque].

Ocorre que o Edital nº 003/2007, em seu item 1.9 disciplina a
matéria de forma mais específica, reproduzindo a norma legal e indicando
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que os  candidatos  deveriam ter  nascido  entre  os  anos  de  1978 e  1990.
Como se vê:

1. DOS REQUISITOS
Para se credenciar ao ingresso na Polícia Militar do Estado da
Paraíba, o candidato deve preencher os seguintes requisitos:

[…]

1.9  completar,  no  ano  da  matrícula  do  curso  (2008),  18
(dezoito)  anos  de  idade,  no  mínimo,  e  30  (trinta)  anos  de
idade, no máximo. Ou seja,  ter nascido entre os anos de
1978 e 1990. [Em destaque].

Nesse  contexto,  o  Apelado  teria  preenchido  o  referido
requisito, visto ter nascido em 1980, conforme se extrai do documento às fls.
11, não havendo de ser eliminado por questão etária. 

Inclusive a norma editalícia, que faz lei entre as partes, prevê
que a matrícula seria realizada no ano de 2008. Assim, eventuais atrasos no
prosseguimento do certame, por fatos alheios à vontade do Candidato, não
são  motivos  relevantes  para  afastar  seu  o  direito  à  função  pública,
demonstrando ser desarrazoada eventual eliminação. Nesse sentido o STJ:

A não homologação da inscrição do impetrante no curso de
formação,  portanto,  está  a  ofender,  além dos  princípios  da
proporcionalidade e da moralidade, o art. 7º, inciso XXX, da
Constituição Federal, uma vez que, de forma desarrazoada,
utilizou-se  a  superveniente  idade  do  impetrante  como
critério para excluí-lo de um certame que, conforme suas
regras,  o admitia,  regularmente,  como candidato apto à
realização  do curso  de  formação. (RMS 31.932/AC,  Rel.
Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,
julgado em 16/09/2010, DJe 24/09/2010). [Em destaque].

Inaplicável,  no caso concreto,  os precedentes do STJ1,  que
indicam  ser  a  idade  máxima  auferida  quando  da  matrícula  no  curso  de
formação, de acordo com a legislação local,  pois demonstrado o flagrante
prejuízo ao candidato ocasionado pelo próprio poder público, na medida em
que  somente  veio  a  dar  prosseguimento  ao  processo  seletivo  quando  o
Apelado já havia completado mais de 30 anos de idade.

Inclusive,  colaciono  o  precedente  adotado  pela  colenda
Primeira Câmara Especializada Cível  em que foi  reconhecido o direito de
candidato eliminado por superveniência de idade limite, antes de finalizado
processo seletivo, por culpa da Administração:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ADMINISTRATIVO  E
CONSTITUCIONAL.  CONCURSO  PÚBLICO.  POLÍCIA
MILITAR.  LIMITAÇÃO  ETÁRIA  PARA  A  MATRÍCULA  EM
CURSO DE HABILITAÇÃO DE OFICIAIS. CANDIDATO QUE,

1 AgRg  no  RMS  35.226/BA,  Rel.  Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em
04/09/2014, DJe 11/09/2014.

Reexame Necessário e Apelação Cível nº 0047550-62.2010.815.2001                                             4



DURANTE  0  PROCEDIMENTO  DO  CERTAME,
ULTRAPASSA A IDADE LIMITE. NÃO HOMOLOGAÇÃO DE
SUA INSCRIÇÃO.  ALTERAÇÃO  DO  NÚMERO  DE  VAGAS
PREVISTO  NO  EDITAL  APÓS  RESULTADO  FINAL.
EQUÍVOCO  INJUSTIFICADO  DA  ADMINISTRAÇÃO.
PREJUÍZO  SOFRIDO  PELO  POSTULANTE  POR  FATOS
QUE NÃO DEU CAUSA. DESRESPEITO AOS PRINCÍPIOS
DA RAZOABILIDADE E DA MORALIDADE.  VIOLAÇÃO DO
ARTIGO 7°,  INCISO  XXX,  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
PROVIMENTO  DO  RECURSO.  -  A falha  da  administração
pública em não prever o número correto de vagas previsto no
edital do concurso, que acarretou na não inclusão do nome do
agravante na primeira convocação para matrícula no Curso de
Habilitação.  quando  ainda  tinha  idade  compatível  com  a
exigida na Lei do Certame. não pode gerar a responsabilidade
de quem não deu causa, isto é, o recorrente. - Observado o
limite de idade, quando da inscrição no certame, revela-se
ilegal o ato que impede o candidato de participar do curso
de formação previsto no edital, sob a alegação de que, no
início  do  curso,  teria  ultrapassado  a  faixa  etária  limite.
TJMG  -  APCV-RN  0030881-02.2010.8.13.0024;  Belo
Horizonte  Quinta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Barros
Levenhagen; Jrrlg.  14/04/2011;  DJEMG 02/05/2011.  -  A não
homologação  da  inscrição  do  impetrante  no  curso  de
formação,  portanto,  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo Nº 20020110085954001, 1ª Câmara cível,  Relator
José Ricardo Porto , j. em 02-06-2011) . [Em destaque].

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO AO  REEXAME
NECESSÁRIO E AO APELO.

Presidiu  a  Sessão a  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das Graças
Morais  Guedes.   Participaram do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  João  Batista
Barbosa (Juiz com jurisdição limitada em substituição ao Des. José Aurélio
da Cruz), o  Exmo.  Dr. Ricardo Vital de Almeida, em substituição ao Exmo.
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e  a Exma. Desª. Maria das Graças
Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 16 de dezembro de 2014.

JUIZ CONVOCADO João Batista Barbosa

                                 RELATOR  
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